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Juízo de Direito da 30ª Vara Cível da Capital Processo nº: 2006.001.080021-9 SENTENÇA Trata-se de ação pelo rito sumário proposta por Maria do Carmo Silva e outros, devidamente qualificada, em face de Supervia Concessionária de Transportes Ferroviários S/A, igualmente qualificada, buscando reparação material e moral em decorrência de alegado acidente de atropelamento por composição férrea de propriedade da ré, ocorrido em 10/12/2005 nas proximidades da estação de Pilares, nesta cidade, o qual vitimou, causando-lhe a morte, a Manoel Rafael Costa, respectivamente companheiro e pai dos autores. Sustenta a parte autora que a ré é responsável pelo acidente, que ocorreu em plena zona urbana, próximo a um buraco existente no muro, passagem esta comumente utilizada pelos moradores da região, não cumprindo a ré o que determina o Decreto n° 2.089/63. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/31. Deferimento da gratuidade de justiça às fls. 33. Audiência de conciliação às fls. 38, onde a mesma não foi obtida, tendo a ré apresentado a contestação de fls. 40/53, com os documentos de fls. 54/59, arguindo preliminares de ilegitimidade ativa e ausência de interesse de agir da primeira autora - que não teria comprovado ser companheiro da vítima quando do evento danoso. No mérito, quanto aos fatos, nega tenha a vítima se acidentado ou sido atropelado por composição férrea, até porque a única prova trazida pelos autores foi que seu corpo fora encontrado à margem da linha férrea com uma lesão na cabeça, não havendo prova de nexo causal nem de conduta danosa por sua parte. Sustenta ainda, em síntese, que a própria inicial confessa que o falecido, mesmo estando nas proximidades da estação ferroviária de Pilares, se utilizou de passagem clandestina para caminhar ou atravessar a linha férrea, assumindo, com isso, os riscos próprios da imprudência. Impugna os pedidos formulados, inclusive por falta de comprovação de despesas cujo pagamento é reclamado, pelo que requer a improcedência do pedido. Prolatada a sentença de fls. 61/65, foi esta alvo de apelação (fls. 70/78), distribuída à Sétima Câmara Cível deste Tribunal, o qual proferiu o acórdão de fls. 95/99, anulando-a. Em cumprimento do mencionado decisum, tanto a parte autora como a parte ré formularam pedido de produção de prova oral, testemunhal, pleiteando ainda a concessionária pela expedição de ofício em busca de cópia integral do inquérito policial instaurado por ocasião da morte da vítima. Deferidas pelo Juízo, a produção das mencionadas provas ocupou o feito desde fls. 101 até fls. 392, com sucessivas e reiteradas diligências, achando-se às fls. 230/263 a cópia do referido inquérito policial, ainda inconcluso, e, às fls. 342/343 e 391/392 as assentadas de audiência com oitiva de testemunhas. Alegações finais das partes em fls. 396/405 (autores) e 407/417 (ré). É o relatório. O feito está maduro para julgamento, não tendo as partes outras provas a produzir. Inicialmente deve ser rejeitada a preliminar arguida em contestação, visto que a qualidade da primeira autora ser companheira da vítima depreende-se do fato da presente demanda ter sido ajuizada em conjunto com os filhos do falecido, o que veio inclusive a ser confirmado por sua titularidade como pensionista do mesmo junto à Previdência Social (fls. 404/405). Quanto ao mérito, cabe destacar que a hipótese sub judice versa sobre responsabilidade civil objetiva, nos termos do Decreto 2681/12 e do artigo 37, § 6º da CF; de modo que cabe à parte autora a demonstração do dano e do nexo de causalidade, e à ré, com vistas a ilidir o seu dever de indenizar, a prova de fato exclusivo da vítima ou terceiro, caso fortuito ou força maior. É certo, também, que às empresas ferroviárias incumbe fechar a área de sua propriedade, por onde correm os seus comboios, de forma a impedir que alguém ou alguma coisa estranha possa ocasionar um acidente. Todavia, se esta adota tal cautela e mesmo assim os pedestres a utilizam como passagem irregular, inclusive depredando muros como se constata pelas fotos de fls. 29/31, de forma a criar passagens clandestinas, não pode de forma alguma ser a ré responsabilizada pelos acidentes ocorridos com transeuntes imprudentes, que expõem a sua vida ao risco, como, a toda evidência, ocorreu no caso em tela, em que a própria parte autora reconhece o uso daquela passagem clandestina. Note-se que já no registro de ocorrência policial acerca do evento, anotou a respectiva autoridade que: ´Não houve acionamento da Perícia ICCE, por se tratar, como noticiado, de local não destinado ao uso regular de usuário do serviço de transporte por trens´ (fls. 14). Isto é, meteu-se a vítima em local impróprio, vedado ao trânsito de pedestres, inclusive cercado por muros de ambos os lados, muro no qual foi aberto aquele buraco que lhe serviu de acesso clandestino. De resto, a íntegra do Inquérito Policial ainda inconcluso pouco e nada mais acrescenta ao esclarecimento do fato, tendo havido, contudo, dois depoimentos de testemunhas, ambas da parte autora - já que a ré não logrou assegurar o das suas - e nenhum deles favorável à versão contida na inicial. O primeiro (fls. 343) afirmou em Juízo que nada viu, de nada sabe, apenas ouviu falar, não conhece o local e viaja de ônibus, não de trem. Já o segundo depoimento (fls. 392), afirma que não estava presente no dia do fato nem lá compareceu, que soube do ocorrido por vizinhos, que não sabe se existe passagem clandestina próxima à Estação de Pilares, até porque só encontrava o falecido na própria Estação, que há uma passarela de pedestres no local, e que utiliza aquela Estação há cerca de 25 anos e, nesse período, sempre existiu a tal passarela. Dentro desse contexto, não há como imputar à ré a qualquer responsabilidade pelo acidente. Na realidade, tudo indica ter sido a própria vítima quem, por descuido próprio e por sua conta e risco, decidiu atravessar o local. Portanto, quem se arrisca a cruzar a linha férrea desatentamente, ou em local de má visibilidade, e ainda por cima proibido para o trânsito de pedestres, existindo passarela próxima, assume o risco com exclusividade do que poderá acontecer, inexistindo responsabilidade por parte da empresa ferroviária. Registre-se, outrossim, que muito embora esta deva, por cautela, cercar as áreas de sua propriedade, inexiste, ainda, obrigação legal neste sentido, muito embora, na hipótese, como evidenciam as fotos trazidas com a inicial, o local se acha todo murado, havendo então apenas aquela abertura irregular e clandestina feita num dos muros laterais à via férrea, mesmo existindo há décadas passarela para pedestres próxima ao local. Pelo exposto, rejeito a preliminar argüida e JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, condenando ainda a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor dado à causa, condenação esta que deverá permanecer suspensa nos termos do disposto no artigo 12 da Lei 1060/50. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 02 de fevereiro de 2012. KÁTIA TORRES Juiz de Direito.
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